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Nota Informativa n.º 7/2025 - SES/SULOG/DIASF/GCBAF Brasília-DF, 11 de fevereiro de 2025.

Assunto: Prescrição de Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e Profilaxia Pós-Exposição (PEP) pelo
profissional farmacêutico na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF).

1. OBJETIVO
Fortalecer e assegurar o acesso à prevenção da infecção pelo HIV, com a atuação do profissional
farmacêutico na prescrição da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e da Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao
HIV, conforme previsto em programas, protocolos, diretrizes e normas técnicas do Ministério da Saúde
(MS) e da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF). O profissional deve seguir as
orientações contidas na Nota Técnica "Prevenção, diagnóstico e cuidado às pessoas vivendo com HIV na
APS: guia prático para os profissionais de saúde da SES-DF", desde que disponha da estrutura necessária,
além de ter recebido capacitação adequada.

2. JUSTIFICATIVA
A epidemia do HIV/aids é uma preocupação de saúde pública no Brasil. A PEP foi

incorporada ao Sistema Único de Saúde (SUS) em 1999 e, em 2017, a PrEP passou a ser ofertada
gratuitamente. Ambas fazem parte da "Prevenção Combinada" e devem ser somadas às demais estratégias
já consolidadas.

O farmacêutico tem papel essencial na prescrição desses medicamentos e no esclarecimento
de dúvidas. O Cuidado Farmacêutico promove um relacionamento direto com o usuário, otimizando a
farmacoterapia e aprimorando a qualidade de vida.

A inserção do farmacêutico como prescritor contribui para reduzir a demanda reprimida nos
serviços de saúde e amplia o acesso à PrEP e à PEP. O Ministério da Saúde, por meio do OFÍCIO
CIRCULAR Nº 11/2024/CGAHV/.DATHI/SVSA/MS, normatiza o atendimento para avaliação,
prescrição e seguimento de PrEP e PEP por profissionais farmacêuticos, em observância às recomendações
dos protocolos clínicos e diretrizes terapêucas da PrEP e PEP, e suas atualizações, por farmacêucos
(OFÍCIO CIRCULAR Nº 11/2024/CGAHV/.DATHI/SVSA/MS, Anexo 2 - 163371202).

3.  ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO

Prescrever PrEP e PEP, bem como solicitar exames necessários para monitoramento
farmacoterapêutico e triagem.

Seguir os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do MS, disponibilizados pelo Siclom
Gerencial, e os documentos norteadores elaborados pela SES-DF.

4.  CAPACITAÇÃO
O farmacêutico deve receber capacitação adequada para desempenhar suas funções,

incluindo:

Identificação de candidatos elegíveis para a PrEP e PEP;

Avaliação do risco individual para HIV;

Prescrição de PrEP e PEP;

Condução de avaliações clínicas e laboratoriais durante o acompanhamento;

Promoção da adesão à prevenção, orientação e suporte aos usuários.

A capacitação deve ser baseada nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do MS,
garantindo que o farmacêutico esteja apto a ofertar a PrEP e a PEP com segurança e eficácia.
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A PrEP e a PEP são estratégias essenciais na prevenção do HIV. A prescrição correta desses

medicamentos é crucial para sua eficácia e para evitar resistência aos antirretrovirais.

As normas vigentes reforçam que o farmacêutico está autorizado a realizar a prescrição
farmacêutica e solicitar exames necessários. Suas atribuições devem ser exercidas conforme as
necessidades de saúde do paciente, embasadas nas melhores evidências científicas e nas diretrizes éticas e
políticas de saúde vigentes.

Os farmacêuticos devem observar os documentos oficiais do MS e da SES-DF, como
protocolos e notas técnicas, assegurando o cumprimento adequado dos fluxos assistenciais.

Em conformidade com a Lei nº 14.289, de 3 de janeiro de 2022, que garante o sigilo da
condição de pessoas vivendo com HIV e outras doenças crônicas, recomenda-se que o atendimento ocorra
em local apropriado, resguardando o sigilo do paciente.

Esta Nota Informativa se aplica a todas as unidades da Rede SES-DF. Havendo
necessidade, poderão ser editados atos complementares.
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